
-419
: 01-W7/1995 DE 1995PROJETO DE LEI

!	 •
!EMENT A:

DE
AC

D4 NOVA REDAÇÃO AO 5 40. DO ARTIGO 50 DA LEI 11..434
DE 1993, ALTERA O ARTIGO 41 E ACRESCENTA O INCISO IV,
AO ARTIGO DA REFERIDA LEI, E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.

=2/	 i
F.	 A O 'E

-
(7N E E.' E SE. S A

.	 _
—	 — —	 —

IML 1.J	 11.4 LL.J	 j 	 C.J.W

CAIARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

. ASSES6ORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

ilvDhIIIIIl

• ! MA TERIA LEGISLATIVA: PL 	 0i-0837/1995 DE ,06/09/95

!

*-	 -	 -

! PROMOVENTE: VEREADOR	 ANNA MARIA QUADR5.2

•
-•••

O "P,	 R V A C OE 5:

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
26/10/2010 12:14:23

00000013067-23
11111110111 11111 11111 11111 11111 1111111111 11111 11111 1111111111 11111 11111111

CÓD. 0212



PRESIDENTE

C"Moix
ADO HOJE

ÁS COM SSÕES DE,;

6 ASET

,461-42-

o

Dã nova redação ao 5 49 do artigo 50 da
Lei 11.434/93, altera o artigo 41 e ...
acrescenta o inciso IV,ao artigo da re-
ferida Lei.

PL
PROJETO DE LEI 0í-0837/i995

•

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 19 - Fica altertdo o art. 41 da Lei 11.434/93 que passa vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 41 - As horas-aulas adicionais constituem o tempo remunera
do de que dispõe o Profissional de Educação, em jornada Espe-"
cial Integral, para desenvolver atividades extra-classe e ativi
dades especificas a serem desempenhadas pelos professores doce.ri
tes em readaptação funcional, quando prestando serviços junto -a-
Unidade Escolar na qual são lotados."

Art. 29 - Fica alterado o 5 49 do art. 50 da Lei 11434/93 que passa a vigo
rar com a seguinte redação:	

_

"§ 49 - Os Profissionais de Educação, docentes, portadores de
laudo de readaptação definitiva, poderão, por opção, ingressar'
na Jornada Especial Ampliada e/ou Jornada Especial Integral?

Art. 39 - Passarã a integrar o art. 41, o inciso IV que terá a seguinte re
dação:	 ,	

_

"IV - O Profissional de Educação em situação de readaptação fun-
cional deverã desempenhar atividades específicas de acordo -com
o rol de atribuições:

a.-colaborar na elaboração do Plano Escolar;

b.-colaborar no desenvolvimento dos programas de currículo refe-
rentes ã sua habilitação;

c.-colaborar com os professores no desenvolvimento das ativida-'
des complementares da classe, correspondentes a sua ãrea de
atuação e/ou habilitação:

-. responsabilizando-se pela execução de atividades a serem rea-
lizadas fora da escola, como excursões, visitas, sessões de'
teatro, cinema;

-. orientando alunos em pesquisas, trabalhos em laboratOrios 	 e

salas de leitura;

d.-colaborar na organização e preparação de materiais didãticos'
requeridos para o desenvolvimento das atividades curriculares;

e.-colaborar na elaboração de tabelas e quadros referentes aos

-	 resultados de alunos e classes;--.---]

f.-participar das decisões referentes ao agrupamento de alunos;

g.-colaborar nos eventos relacionados ã vida social e cultural

ri995 da escola e da comunidade: atividades artísticas, desportivas,
solenidades cívicas, palestras educativas, formaturas, exposi

cãs, campanhas e promoções;

10-	 h.-levantar e organizar dados relativos ã frequencia de alunos;
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i.-levantar ou colaborar no levantamento dos dados relativos ..a.s
instalações e equipamentos da escola;

j.-colaborar no levantamento dos dados visando ao diagnóstico
da escola;

1.-colaborar na organização de prontuários;

m.-colaborar nas atividades da Associação de Pais e Mestres Jor
nal Escolar, Grêmio e Merenda;

n.-colaborar no planejamento e execução das atividades de recu-
peração dos alunos;

o.-levantar e organizar dados relativos a alunos a serem subme-
tidos a recuperação;

p.-levantar e organizar ou colaborar no levantamento e organiza
ção de dados relativos ao ajustamento pessoal e social ddi
alunos, ãs suas aptidões e interesses e condições de sai.ide;

q.-colaborar na promoção de encontros com pais ou responsãveis'
pelos alunos;

r.-colaborar na assistência aos alunos com rendimento insufir.'
ciente;

s.-participar, junto com o Coordenador Pedagógico e Professor
Titular, da identificação das necessidades e carências de or
dem social, psicolõgica, material ou de saúde que interfere-15
na aprendizagem do aluno, promovendo o seu encaminhamento
aos setores especializados de assistência.

Art. 49 - Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação, revogadas'
as disposiçOes em contrario.

Sala das Sess5es, em	 de setembro de 1995.

fia//kiefie~
ANA MARIA QUADROS

VEREADORA



JUSTIFICATIVA

Os Profissionais de Educação, em situação de readaptação fun-

cional, não escolheram, simplesmente, deixar de ministrar as suas aulas,

tendo sido, isto sim, vitimas de problemas de saUde apresentados no decor-'

rer do exercido de sua profissão.

A Portaria Designação, ap6s o Laudo Médico expedido pelo ....

DEMED - Departamento Médico - diz que o professor readaptado sofrerã prejui

zo de funções, mas sem prejuizo de vencimentos e demais vantagens do cargo' 

(ver xerox anexas), uma vez que, ao ser readaptado, não perde a titularida-

de de seu cargo e continua sendo um Profissional de Ensino, da Ãrea de Do-'

céncia - Cap.II, artigo 28, parãgrafo II, do Regimento Comum das Escolas Mu

nicipais de São Paulo.

Ao professor readaptado cabe, portanto, por Direito e por Jus

tiça - principalmente porque não tem culpa de ter ficado doente e por isso 

não deve ser discriminado, ficando ã margem da lei, as mesmas vantagens e

deveres de seus pares, em regéncia de classe, inerentes ao cargo de docen-'

te, assegurando-lhe o direito de opção pelas mesmas jornadas de trabalho

concedidas aos profissionais de ensino em atividade, com a mesma forma 	 de

pagamento.

Com a colaboração dos integrantes da Comissão dos Profissio--'

nais de Ensino, em situação de readaptação funcional:

- Eunice Moreira

- Marcia Cecilia Munis

- Maria de Mello

- Maria do Socorro L. S. Bondini

- Maria Helena Perrott

- Regina Helena Brandão Nogueira.



Papel para informaçâo, rubricado com

do processo n°  83 7 	 de 1 9.9 .5 .	 14 ../.. 09.	 	  (e)

F O.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em . , 14-09-95

Lei. 1,1;434/93

•••.,

ckma. de Count e Justiça

LUIZ AREIAS Ca CAaVALHO
t=1. Tem lig. Cheia - A. 1. M.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss:ío de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, o21Poïas
Ver. Parció"—ATFUlaa---

Presidente da Comi•o de

Constituiç — e Justiça

•



W-r„ Darczo nreuda

Comiss'ão de Constituíço e Justiça

r-- • .g u; • .r.1	 • ri_ • • 	 A

Tendo em uista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do prazo regimental 	 ~a e1•boraç7lo	 dfr.

relat6río, encaminho o Presente processo para

prosseguimento de sua tramítaçfão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno,



Recebido na Comissão

Em	

para relatar. Regimen,atmente

Sala da Comissão de AgAii

C: ^MARA MUNICI rd, Lfl. .Hin

: . '"UE, Juntado nosta dataedite--ki-!.'",.?±-4, rubricai* 'ah

Nb tis  0-9 J9Jii4_./..1r—a,

À Douta C OrniCSãO de
Adminiskiaçén

ARÃO M. DOS SANTOS
Secretário

Ao nobre Vereaoor
vtL. 04-1,v7.
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Folha n.'  07  do proc

N.  W3`?  de 19 f f
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DEFIRO.

•

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
uma proPositura interrompe sua tramitaç'ão regimental, obri-
gando ao arquivamento da mesma;

CONSIDERANDO que a D. Comisso de Constituiço no se
fettOu acerca da legalidade da matéria de que trata o p ro j e-
to de lei 837/95, de autoria da nobre Vereadora Anna Maria
Quadros;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei n2 837/95 à Pre-
- -- sidêntia desta Casa no sentido de solicitar à D. Comisso de

Cááititui4io e Justiça nova manifestaç"ão sobre a matéria. Ou-
trossim, solicito que o reexame em tela seja realizado sem
prejuízo do prazo regimental desta Comisso, possibilitando,

-. desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérito da proposí-
tura. •

Sala da Comiss"ã9 de Administraço Páblica, 2 4./A,

Chico Whitaker
Presidente

tIEF'IRO.j COMISSO DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA

il

Fri , 'ALASUONNO
Olf

-- SIDENTE
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•

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissa

Constituiçao	 Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissao de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, J5/1.2/95



Csomiss"ão de Constituiç"ão e Jus

Pe 1.

Sala

•

Folho	
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17 - RELCOM
17-0064/1995

-	 •

16 - PAR
16-2185/1995

DA COMISSZiO DE CONSTITUIÇMJ E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 837/95.

•

A

Trata-se de projeto de lei, de autoria da

nobre Vereadora Ana Maria Quadros, que visa alterar a

r'edaç'ão dos artigos 41 e 50 7 da Lei n g 11.434/93, qd&Jdispi;e'''

sobre a organização dos Quadros dos Profissionais 	 de

Educaç'âo da Prefeitura do Município de sclio Paulo.

Apesar dos louváveis propásitos da ilustre

Vereadora o projeto no pode prosperar, eis que esbarra no

art.37, §251 7 inciso III, da Lei Orgânica do Município, que

reserva ao Prefeito à iniciativa de leis que disponham sobre

servidores páblicos punicipais e seu regime jurídico.

cds/p 1837-95
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALtIr
Mr~:tot Técnico Leg. Chefe-

A. IA.

MEMORANDO N 2  025  /  96  ATm

CÂMARA MUNICIPAL D -s-Ã-e-

IJ•
São Paulo,  12	 'de  Fdvere 	de 19  96 

'ma n.o	 C.,2

dO 19.3

do proc.

Ao nobre Vereador:

110	 ANA QUADROS

O PL-837/95  , de suaautoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto.;

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79 do Regimento Interno,



RECURSO
11 — REC

11-0008/1996

1
Inconformada com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça contrãrio

ao Projeto 837/95 venho recorrer desta decisão pelos motivos que exporei

oportunamente.

São P aulo, 06 de Fevereiro de 1996.

Mil,,17~~4o
ANA MARIA QUADROS

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



cóm 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO() F) AUL ()

Papel para Informação, rubricado como tolha n!

do processo n • 	_ de 19. 	 e5ct)	 	 ...... 	.
NOEMIA MARIA —DA SILVA—MAR--

AssisL Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

&Ele ebrEttA;.-"" 	•
Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCIVECTAÇÂO E IWORTICA
SEÇÃO TnCA DE ARQUIVO

Proc. ci.:urrado c/	 /- 	 fls.
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